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Gestão do Risco: a importância da escala local 

Alexandre Oliveira Tavares, FCTUC e CES da Universidade de Coimbra, atavares@ci.uc.pt 

Resumo 

A governação do risco em Portugal baseia-se num conjunto de referenciais de políticas top down, mas 

privilegiando a construção de modelos e estratégias locais. A partir de sete exemplos de estudo com 

incidência local/municipal salienta-se a importância da escala nas políticas de prevenção, mitigação e 

gestão da emergência. Discute-se a importância da escala da cartografia e as limitações associadas, os 

modelos e níveis de governação implementados, assim como as respostas e o envolvimento dos atores, 

nas estratégias locais/municipais. 

Palavras-chave 

Gestão do risco, escala local/municipal, instrumentos de gestão, políticas públicas. 

Abstract 

The risk governance in Portugal is based on a top-down policy framework, underling the creation of 

models and local strategies. From seven examples of studies with local/municipal incidence, the 

importance of scale in the policies of prevention, mitigation and emergency management is pointed 

out. The relevance of the scale of mapping and the associated limitations, models and levels of 

governance implemented is discussed, as well as responses and involvement of actors in the 

local/municipal strategies. 

Key words 

Risk management, local/municipal scale, management tools, public policies. 

1. Introdução

Nas sociedades do risco os cidadãos, técnicos, cientistas e agentes políticos organizam-se, cada vez 

mais em torno desta problemática (Kasperson et al, 2001), adquirindo uma maior consciência 

individual e coletiva quanto aos potenciais perigos, e em que os diferentes atores e grupos expostos 

têm objetivos, interesses e pontos de vistas concorrentes e conflituosos Beck (1986). Esta 

problematização associada à dimensão axiológica da escala ou do tempo preconizada por Fischer 

(2003), a qual apresenta a capacidade de interrupção/recuperação da comunidade como a variável 

fundamental para a gestão do risco, é ainda representada por uma visão multiescalar emergindo do 

território (Fekete et al, 2009) ou enquadrando uma pluralidade de conhecimentos e valores, aos níveis 

de participação e de decisão, envolvendo os diferentes atores (Aven & Renn, 2010). 

Inúmeros trabalhos científicos de autores como Cutter et al, (2003), Birkmann, (2007), Apel et al. 

(2009) ou referenciais de organizações (UNISDR, 2009; FEMA 2010) tem apresentado a escala 

local/municipal como a base institucional para a implementação de medidas e práticas de gestão do 

risco, assim como para a construção de conhecimento e de estratégias locais, baseadas na comunidade. 
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Contudo, as políticas de gestão do risco estão frequentemente alicerçadas em lógicas top down, tanto 

do ponto de vista regulamentar como operacional. Em Portugal este quadro de referência é suportado, 

por exemplo, pelo Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do Território (Dec. Lei nº 

58/2007), pela Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (Res. CM nº 109/2007), pela 

Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira de Portugal (Res. CM n.º 82/2009), pelo 

Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (Dec. Lei n.º 166/2008), pela transposição da diretiva 

europeia n.º 2000/60/CE sobre a análise e gestão das inundações (Dec. Lei nº 115/2010) ou, na 

vertente operacional, pela Lei de Bases da Proteção Civil (Lei nº 27/2006), ou pelos decretos leis que 

definem o Sistema Integrado de Operações e Proteção e Socorro (Dec. Lei n.º 134/2006) e o Sistema 

Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (Dec. Lei. n.º 124/2006). Apesar destes referenciais 

os instrumentos de gestão territorial, com incidência nas políticas de prevenção, redução ou mitigação 

do risco, invocam frequentemente a aplicação ao nível municipal e local, conforme ao Dec. Lei n.º 

316/2007, sendo exemplos o enquadramento institucional e operacional da proteção civil no âmbito 

municipal e da organização e competências dos serviços municipais de proteção civil (Lei nº 65/2007), 

assim como a Res. CNPC nº 25/2008, onde se definem os critérios e normas técnicas para a elaboração 

e operacionalização de planos de emergência de proteção civil, ou ainda o guia metodológico de 

suporte à produção de cartografia de risco de base municipal (Desp. n.º 27660/2008). 

Este complexo quadro de instrumentos e normas pressupõe a articulação entre orientações top down e 

as práticas locais, municipais ou intermunicipais, o que, enquanto processo continuado de interação, 

não está isento de inconformidades (Tavares e Mendes, 2010; Tavares 2010).  

Com este trabalho pretende-se discutir estas interações para Portugal, utilizando como base trabalhos 

de âmbito regional e municipal, procurando: 

(1) facilitar a articulação entre os instrumentos top down de gestão do risco e as decisões 

locais de redução e operacionalização assentes em modelos bottom up; 

(2) consolidar a escala local/municipal como referencial de implementação das políticas 

públicas de gestão do risco em Portugal; 

(3) contribuir para modelos de decisão sobre a prevenção, redução e mitigação do risco sejam 

reconhecidas pelos cidadãos. 

 

2. Metodologia de Análise 

A análise procura, a partir do modelo de governação do risco do International Risk Governance 

Council (IRGC, 2005), discutir a articulação entre orientações top down de gestão do risco e as 

práticas locais ou municipais. Utiliza-se como base os trabalhos do Plano Regional de Ordenamento 

do Território para a Região Centro com especial incidência municipal, e estudos de avaliação do risco 

em municípios como Coimbra, Arganil, Soure, Condeixa-a-Nova, Alvaiázere e Marinha Grande. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17400/0605606088.pdf
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Recorre-se assim, a um conjunto de estudos que envolvem a avaliação do risco, nomeadamente a 

análise dos fatores condicionantes dos perigos e a suscetibilidade territorial, dos elementos expostos e 

da vulnerabilidade associada, utilizados em instrumentos de ordenamento do território, na salvaguarda 

de regimes jurídicos como a Reserva Ecológica Nacional, assim como a gestão da emergência. 

Procura-se, a partir de ações de produção de conhecimento técnico/científico no âmbito da prevenção, 

redução ou mitigação do risco, perceber quais a limitações principais na formulação do problema, na 

identificação dos perigos e análise dos risco (pre-assessment e risk appraisal), na caracterização e 

avaliação do risco (tolerability e acceptability), na gestão do risco (implementation e decision making) 

e na comunicação do risco, de acordo com o modelo do IRGC (2005). 

 

3. Elementos de Análise 

Apresentam-se seguidamente as características dos elementos que serviram de suporte a esta análise, o 

conhecimento produzido, o enquadramento em que se desenvolveram e a incidência resultante, os 

quais aparecem sintetizados na Tabela 1. Salientam-se ainda as limitações observadas e os 

constrangimentos reportados, assim como o grau de implementação do modelo de governação do risco. 

 

Tabela 1 

 

Domínio  

Territorial 

 

Característica do conhecimento 

produzido 

Incidência 

Salvaguarda de 

regime especial ou 

de condicionantes 

Modelo de 

Ordenamento 

Gestão da 

emergência 

 

Região Centro 

Cartografia de suscetibilidade, 

vulnerabilidade social, e 

incidência territorial 

 

Indireta 

 

Direta 

 

Indireta 

Município de 

Coimbra 

Cartografia de suscetibilidade e 

avaliação da exposição 

Direta Indireta Indireta 

Município de 

Soure 

Cartografia de suscetibilidade e 

avaliação da exposição 

Direta Indireta Indireta 

Município de 

Arganil 

Cartografia de suscetibilidade e 

avaliação da exposição 

Direta - - 

Município de 

Condeixa a Nova 

Cartografia de suscetibilidade Direta Indireta Indireta 

 

Município de 

Alvaiázere 

Cartografia de suscetibilidade, 

avaliação da exposição, 

vulnerabilidade, e planeamento 

da emergência 

 

- 

 

Indireta 

 

Direta 

Orla costeira do 

município da 

Marinha Grande 

Cartografia de suscetibilidade e 

avaliação da exposição. 

 

- 

 

Indireta 

 

Indireta 

 

Como primeiro elemento de análise consideraram-se os trabalhos que, na Região Centro, decorreram 

no âmbito do Plano de Regional de Ordenamento do Território, sendo o período fulcral de 

desenvolvimento os anos de 2006 a 2009. A equipa setorial que tratou o sistema de referência que 

envolvia os riscos naturais e tecnológicos produziu um conjunto de outputs que passaram pela 

cartografia inicial de suscetibilidade de doze perigos potenciais para a região centro de Portugal 



Geografia & Política, Políticas e Planeamento 
Geography & Politics, Policies and Planning 

631 

(sismicidade, movimentos de massa em vertentes, erosão costeira em arribas coesivas e em sistemas 

praia-dunas, radioatividade natural, inundações, seca, ondas de calor, ondas de frio, incêndios 

florestais ou de espaços naturais, contaminação marítima por hidrocarbonetos; acidentes associados a 

atividades industriais e comerciais decorrentes do armazenamento e transformação de matérias 

perigosas, e os acidentes no transporte de mercadorias perigosas (Tavares, 2010). Em fases 

subsequentes foram avaliados os perigos associados às áreas mineiras abandonadas ou degradadas, 

assim como os decorrentes da precipitação sob a forma de neve e de episódios extensivos de gelo. 

No âmbito da avaliação do risco foi ainda avaliada a vulnerabilidade social ao risco, à escala 

municipal para a região, tendo ressaltado os contrastes territoriais, refletindo a urbanização difusa e os 

padrões industriais (Mendes, 2009). 

A construção de um modelo de espaços-risco, baseados em critérios de associação, dispersão ou 

concentração de processos perigosos, assim como na vulnerabilidade social, permitiu a definição de 

unidades territoriais capazes de suportar medidas diferenciadas de ordenamento regional e 

intermunicipal, bem como a adoção de políticas e estratégias específicas de gestão do risco e da 

emergência. Estas unidades de gestão contribuíram para o modelo territorial regional do PROT-Centro. 

Em complemento foi criado um conjunto de normas e orientações, de base geral, setorial ou territorial, 

que se distribuíam por propostas que visavam: (1) a prevenção e redução da perigosidade; (2) a 

redução da vulnerabilidade e mitigação dos riscos; (3) a operacionalização do socorro e emergência; (4) 

a promoção técnica/científica e sensibilização (Tavares, 2008). Estabeleceu-se assim, um quadro de 

articulação entre os objetivos e instrumentos de ordenamento do território e as políticas de prevenção e 

redução dos riscos, a diferentes escalas de intervenção (nacional a municipal). 

A análise segundo o modelo de governação (IRGC, 2005) fez realçar ao nível do pre-assessment e risk 

appraisal a dificuldade inicial de compatibilizar a escala de trabalho ao nível do diagnóstico (tendo-se 

assumido 1/200000 como referência), assim como de estabelecer uma unidade territorial base e 

sistemática de análise. A construção do diagnóstico de suscetibilidade e de vulnerabilidade social 

possibilitou a inclusão/exclusão de perigos não presentes em outros Planos Regionais. Ao nível da 

gestão (implementation e decision making) produziram-se orientações e normas, baseadas numa 

diferenciação de âmbito – nacional, regional, intermunicipal e municipal – que originaram 239 

propostas a que se juntaram ulteriormente outras 51 por sugestão dos atores envolvidos. Conforme 

apresenta Tavares (2010), o conjunto alargado e diverso de orientações e normas suscitou uma 

participação elevada dos elementos presentes na Comissão Mista de Coordenação do PROT-Centro, 

com contributos que favoreceram a explicitação e a adequação a especificidades locais, ou a 

conformidade com outros instrumentos de gestão territorial. Contudo a participação dos atores na 

discussão das normas e orientações, teve uma participação temporalmente diferenciada, inicialmente 

maior por parte dos serviços da administração central e regional, e num segundo momento por parte da 

administração local, mantendo a Autoridade Nacional de Proteção Civil aportes sucessivos. 
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Como segundo elemento de análise utiliza-se a cartografia de cheias e inundações no município de 

Condeixa a Nova, elaborado em 2004, no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal (Tavares et al, 

2006). Foram cartografadas, na escala 1/25000, diferentes áreas de suscetibilidade e identificados por 

trabalho de campo 56 pontos críticos de escoamento afetando edifícios ou vias, e determinados por 

estrangulamentos da secção natural de vazão, impermeabilização do solo, edificação negativa. 

Utilizou-se como metodologia de análise a reconstituição hidrogeomorfológica e o levantamento 

histórico de episódios de cheias e inundações, com projeção de níveis máximos de escoamento. O 

levantamento fez salientar níveis históricos centenários (Figura 1), que superam 2m de coluna de água 

e largas extensões inundáveis a jusante, ultrapassando os 1000m de amplitude nos plainos aluviais. 

Os trabalhos privilegiaram uma metodologia de reconstituição não hidráulica, dada a insuficiência de 

cartografia 1/10000 ou maior, para além da área urbana, o que impedia a modelação. Os 

levantamentos permitiram reconstituir níveis de cheia/inundação, nomeadamente nos setores mais 

montante, os quais se encontravam subdimensionados na carta de condicionantes do PDM e na 

definição da REN. Os pontos críticos de escoamento fizeram ainda realçar um conjunto de elementos 

expostos que decorriam de alterações recentes nas secções de escoamento ou de novas edificações. 

A cartografia de suscetibilidade e de exposição foi parcialmente valorizada na redefinição da Reserva 

Ecológica à escala municipal, e na proposta de condicionantes do PDM, assim como faz parte da 

cartografia que acompanha o Plano de Emergência de Proteção Civil. Esta transposição ocorreu com 

um diferimento de alguns anos, sem uma atualização cartográfica intercalar, a saber. 

Tomando como terceiro elemento os estudos de suscetibilidade relacionados com os movimentos de 

massa em taludes e vertentes, bem como das cheias e inundações no concelho de Coimbra, realizado 

no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal, os quais decorreram entre os anos de 2003 e 2005, 

pode-se comprovar a aplicabilidade indireta na proposta da carta de condicionantes, na revisão do 

regime da REN, assim como a transposição para os planos de proteção civil. 

Estes estudos basearam-se numa concertação de escala de análise de 1/25000 para a cartografia geral 

do município e 1/10000 para espaços em expansão urbana. Esta opção radicou na existência de dados 

digitais de base que variavam entre o maior pormenor das áreas urbanas e a escala genérica 1/25000. 

Na cartografia de suscetibilidade espacial à ocorrência de cheias e inundações, definiu-se uma 

metodologia de análise que comportou: (1) a análise de fotografia aérea, na escala 1/15000, 

identificando as formas e os depósitos, com reconstituição paleogeográfica de processos de erosão e 

sedimentação fluviais; (2) a reconstituição histórica, com acompanhamento de campo, de episódios 

que se traduziram em situações de inundação ou de drenagem deficiente (1989/1990 e 2000/2001); (3) 

a inventariação de registos epigráficos e de informações orais de níveis e caudais de cheia; (4) a 

recolha bibliográfica de dados e cartografia de situações de cheias e inundações; (5) a informação 

sobre ocorrências de cheias e inundações registadas pela Companhia de Bombeiros Sapadores de 

Coimbra; (6) o levantamento das secções de escoamento em quatro afluentes do rio Mondego; (7) a 
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análise das condições de escoamento, com identificação de edificações, correções topográficas que 

influenciam o escoamento superficial e sub-superficial (Tavares e Cunha, 2008). 

Foram, assim, definidas áreas inundáveis (na margem das linhas de água e atingidas por cheias num 

período centenário), áreas alagáveis (representando os terrenos com registos ou evidências de 

extravasamento rápido dos cursos de água, com tempo de permanência curtos (inferior a 6 horas) ou 

em que não é ultrapassada uma altura de 15cm de espessura da coluna de água acima da cota de 

superfície do terreno) e pontos críticos de escoamento superficial (identificando genericamente locais 

com limitações de escoamento ou vazão e com elementos expostos com potenciais danos). 

Para a cartografia da suceptibilidade a movimentos de massa foi considerado um método heurístico, 

envolvendo os seguintes fatores: características geológicas/geotécnicas das unidades líticas, declive, 

densidade de fracturação e ocupação do solo. Os resultados obtidos foram ulteriormente validados 

tendo em atenção um conjunto de 16 movimentos ativos, sendo a cartografia representativa de uma 

predição 78,8% dos movimentos. O cruzamento dos fatores permitiu a definição de quatro classes 

(estável, baixa suscetibilidade, moderada suceptibilidade e elevada suscetibilidade), tendo-se 

procedido a uma análise de vizinhança utilizando uma célula com 50m de lado, incrementando, assim, 

a continuidade de representação cartográfica (Figura 2). 

Para uma zona de distúrbio ativo a norte da cidade foi realizado um levantamento à escala 1/10000 das 

áreas com instabilidade ativa e da morfologia/geometria potencial de instabilidade, visando 

condicionar a expansão urbana e estabelecer normas a incorporar no regulamento do Plano. 

A avaliação da suscetibilidade foi parcelarmente incluída na carta de condicionantes do PDM, ao 

representar a classe de instabilidade mais elevada de movimentos de massa e as áreas inundáveis, 

nomeadamente na áreas nas urbanas, tendo contribuindo para algumas opções de densidade ou de 

fabric urbano, apesar de só tardiamente figurar nos elementos de revisão do plano. 

Os resultados construídos foram incluídos no diagnóstico do Plano (pre-assessment e risk appraisal), 

tendo contribuído para a definição da redefinição do regime da REN, bem como do Plano Municipal 

de Emergência (tolerability e acceptability), assim como determinado as opções de ordenamento, com 

a incorporação de normas no regulamento do Plano, ou ao nível da proteção civil reforçado a 

necessidade de um Plano Especial para cheia e inundações (implementation e decision making). 

A cartografia de inundações do concelho de Arganil, enquadrada no âmbito da revisão do regime da 

Reserva Ecológica foi realizada em 2004/2005 (Tavares e Cantimelo, 2006). A metodologia baseou-se 

na recolha de dados epigráficos, hemerográficos, assim como na aplicação de um questionário. A 

reconstituição histórica dos valores máximos de caudal, e de permanência em imersão, permitiu 

estabelecer uma relação com regimes de precipitação. Os levantamentos de campo realizados a uma 

escala 1/10000, com recolha de registos sedimentares associados a regimes turbulentos de escoamento 

fizeram salientar a importância dos episódios de cheias rápidas e de fluxos de detritos 

hiperconcentrados, afetando numerosos aglomerados populacionais, como a sede do concelho, 

nomeadamente na passagem dos declives pronunciados da serra para o plaino aluvial do rio Alva. 
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Fig.1: Carta de suscetibilidade a inundações e 

pontos críticos de escoamento superficial do 

município de Condeixa a Nova. 

Figura 2: Carta de suscetibilidade a 

movimentos de massa do município de 

Coimbra. 

 

A suscetibilidade associada às variações de caudal (podendo atingir 7m) do rio Alva revelou menor 

exposição e impacto, apesar de vários pontos críticos de escoamento, quando comparados com a 

exposição urbana, e nomeadamente de equipamentos, a processo de cheias rápidas e fluxos de detritos, 

existindo registos de soterramentos por material fluvio-torrencial, com mais de 3m de altura. 

A cartografia de suscetibilidade, mas em especial o referenciar dos elementos expostos, condicionou a 

transposição para os instrumentos de gestão municipal, como o Plano Diretor, ficando restrita à 

aplicação, de acordo com o Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional, às áreas rurais. 

A delimitação das áreas ameaçadas por cheias/inundações e a identificação dos pontos críticos de 

escoamento superficial no concelho de Soure, decorreu entre 2006 e 2009, e envolveu a utilização de 

métodos de reconstituição paleo-hidrogeomorfológica e de modelação hidráulica em dois setores do 

rio Arunca (Tavares et al., 2010). Os trabalhos pretendiam responder às condicionantes do Plano 

Diretor Municipal e de revisão da REN do município, e foram condicionados desde logo pelos 

recursos cartográficos disponíveis e pelos dados de escoamento em determinadas seções de vazão. 

Dada a existência de uma cobertura base do modelo digital à escala 1/25000, que era detalhada à 

escala urbana 1/10000, levou a que se adotassem métodos diferenciados e complementares que 

levaram à cartografia de uma área inundável de 35,4km
2
 e 101 pontos críticos de escoamento. 

Estes resultados condicionaram diversas decisões de ordenamento municipal, sendo incluída na 

revisão do regime da REN na área rural, fazendo ainda parte do Plano Municipal de Emergência. 
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A suscetibilidade municipal a cheias/inundações condicionou o diagnóstico territorial (risk appraisal), 

as políticas de ordenamento, assim como a gestão da emergência (implementation e decision making). 

Os trabalhos no município de Alvaiázere decorreram entre 2009 e 2011 e envolveram a avaliação do 

risco no âmbito do Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil (Santos et al., 2012), enquadrado 

por legislação geral conforme ao Dec. Lei n.º 316/2007 e Lei nº 65/2007. 

Partiu-se de um diagnóstico territorial e uma auscultação aos atores locais, numa ação de pre-

assessment , o que permitiu estabelecer o quadro de análise e os recursos a mobilizar ao nível local. A 

fase do risk appraisal, envolveu trabalhos de campo, recolha bibliográfica, aplicação de um inquérito 

e levantamento hemerográficos para seleção dos processos perigosos a cartografar e dos impactos e 

probabilidade de ocorrência. Este processo, a par do levantamento dos elementos expostos e avaliação 

da vulnerabilidade, permitiu selecionar um conjunto de 11 riscos com potencial repercussão no Plano 

de Emergência. A representação cartográfica da suscetibilidade e a avaliação da probabilidade dos 

processos foi marcada pelos recursos locais, tendo por base uma escala de análise 1/25000, o que é 

menor do que o recomendado pelo guia metodológico e especificações técnicas, genericamente 

1/10000. De acordo com a metodologia de avaliação utilizada, as diretivas das entidades nacionais 

responsáveis pela aprovação do plano, e de conciliação de posições entre os atores locais (tolerability 

e acceptability), foi estabelecido um ranking de processos com gravidade e probabilidade de 

ocorrência que determinavam a adoção de medidas e recursos de emergência, assim como a 

coordenação operacional. Foi ainda proposta uma articulação entre os elementos do Plano de 

Emergência e os instrumentos de gestão territorial, quer de âmbito nacional e municipal. Os processos 

de gestão do risco (implementation e decision making), assim como a estratégia de comunicação 

tiveram como base o envolvimento dos atores locais, assim como a disseminação e sensibilização da 

população em geral, e dos grupos de risco em particular. 

O elemento de análise que resultou da avaliação da suscetibilidade a movimentos de massa nas arribas 

costeiras na faixa costeira do município da Marinha Grande, decorreu de um trabalho académico 

(Duarte, 2007), que depois foi aprofundado na caracterização da tipologia dos movimentos e validação 

metodológica (Tavares et al., 2010), dada a atividade crescente de instabilidade e dos impactos 

urbanos em S. Pedro de Moel. A metodologia privilegiou a análise heurística de 11 fatores 

condicionantes das instabilidade, em secções justapostas ao longo da linha de costa. A cartografia da 

suscetibilidade resultante do conjunto dos fatores, devidamente ponderados, foi validada utilizando os 

registos de movimentos em estado ativo no setor em análise, utilizando a ferramenta ModelBuilderTM, 

para cálculo do grau de ajustamento. Foram ainda classificados os movimentos de massa por cada 

troço em análise, com características de atividade em progresso ou latentes. 

Os resultados obtidos para os diferentes graus de suscetibilidade presentes e a representação da 

tipologia dos movimentos suscitou por parte do organismo municipal responsável pela proteção civil 

uma visão mais assertiva, nomeadamente no setor urbano, impondo limitações à circulação e 

permanência de veículos e pessoas, que culminou na realização de obras parciais de estabilização. Este 
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processo de decision making municipal, antecipou-se às ações de redução da vulnerabilidade por parte 

dos organismos da administração central e regional, focados em ações de prevenção e sensibilização. 

 

4. Discussão 

A progressiva inclusão dos riscos naturais, tecnológicos e mistos nas políticas de ordenamento 

território, com valorização da escala local/municipal, assim como a uniformização do planeamento de 

emergência, determinou abordagens distintas e sucessivas, de exploração metodológica e de 

generalização da utilização digital de informação. 

 

4.1 A cartografia 

Os Sistemas de Informação Geográfica, pelas suas características de incorporação de dados com 

diferente proveniência e formato, pela capacidade de tratamento e manipulação de dados, pela 

capacidade de produção de outputs cartográficos, mas essencialmente pela democratização no acesso e 

visualização de informação, determinaram profundas alterações à escala municipal, nomeadamente na 

gestão do risco. A par de muitas outras, podem ser consideradas neste contexto, como mais relevantes: 

(1) a capacidade de utilização de informação a partir de produtores institucionais reconhecidos, assim 

como a imposição de normas e formatos universais, o que configura a opção top-down de políticas de 

gestão de informação; (2) a possibilidade de intermediação entre diferentes serviços e entre sistemas 

tecnológicos de informação, nomeadamente cartográfica, o que possibilita a difusão e validação da 

informação, determinando que informação e cartografia originada em determinado contexto possa ser 

utilizada em outros, o que é demonstrado na utilização de cartografia de componentes de risco na REN, 

nos planos de ordenamento ou de emergência; (3) a relação mais próxima da cartografia com os 

utilizadores, pela capacidade reprodutiva, acesso e disponibilização de informação, interna e externa. 

Conforme referido anteriormente, a alteração, nos últimos anos, do quadro de referência dos riscos em 

Portugal, dando-se especial incidência à atuação a nível municipal, determinou a necessidade de 

articulação entre as opções de política top-down com os recursos e entendimentos locais, numa prática 

bottom up, o fez frequentemente salientar que a capacidade local de produzir modelos para os 

processos de perigosidade, cartografia de suscetibilidade, exposição ou vulnerabilidade, está 

dependente do acesso a dados e recursos, frequentemente não validados, sem escala de resolução, ou 

apresentando séries limitadas (ex. meteorológicas, escoamento, tráfego, socorro e emergência, etc.). 

Discutindo com mais pormenor a cartografia das componentes do risco, à escala regional a municipal, 

frequentemente se verifica que a cartografia dos riscos, ou as componentes consideradas, não são 

coincidentes com as assunções ou orientações de nível hierárquico superior (nacional ou regional). 

Este facto pode decorrer de um determinado processo à escala intermunicipal ou regional ter 

importância, mas não incidência municipal específica (ex. inundações em Alvaiázere), ou de 

determinado processo natural não estar incorporado nos referenciais nacionais (ex. radioatividade 

natural na região centro), ou corresponder a manifestações específicas à escala local e subestimadas 
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nas orientações gerais (ex. fluxos de detritos em Arganil). Esta aparente inconformidade provoca 

frequentemente antagonismo entre níveis da administração, promove níveis de especificidade baixos 

de governação do risco, com generalizações frequentes, mas essencialmente uma menor acuidade na 

avaliação do risco, até porque esta intermediação condiciona frequentemente a alocação de recursos. 

Quando se analisam as escalas de trabalho e do output final emerge que esta constitui um tema 

frequente de conflito entre os promotores e as equipas de trabalho em função dos recursos e métodos, 

mas também pelo tempo de execução e recursos financeiros alocados. São exemplo desta necessidade 

de conciliação de posições no caso do PROT-Centro, e na avaliação da suscetibilidade para os 

municípios de Coimbra e Condeixa-a-Nova. 

A escala de trabalho e a dimensão da unidade de referência no processamento da informação e na 

produção dos outputs cartográficos é frequentemente condicionada por suportes digitais diferenciados 

à escala municipal, por exemplo entre a área urbana e rural (ex. Arganil, Coimbra, Soure), ou por 

cartografia prévia obtida por tecnologias diferenciadas, ou com escala imprecisa. Embora atualmente 

se registem disponibilidades consistentes de trabalho ao nível municipal a escala próximas de 1/10000, 

os exemplos apresentados demonstraram que a escala mais frequentemente utilizada é 1/25000, e 

excecionalmente 1/10000, ao nível municipal. Na Figura 3 aparecem representadas as escalas de input 

e de output para os elementos de análise considerados. Assiste-se com regularidade à apresentação de 

layouts cartográficos a escalas maiores, quando comparada com a escala de trabalho, ignorando os 

metadados da informação e explorando as capacidades reprodutivas dos SIGs. Este procedimento é 

comummente utilizado, sem capacidade de controlo das equipas de trabalho, quando se utiliza a 

cartografia das componentes do risco em outros outputs, que não o original da construção. 

Outros aspetos que frequentemente emergem da falta de dados e recursos para a modelação e 

representação cartográfica são: (1) a generalização de dados ou séries de dados; (2) a utilização de 

metodologias heurísticas de cruzamento de dados, sem reconhecimento da importância relativa de 

cada um; (3) a definição de um número de classes de representação sem um suporte estatístico 

explicativo; (4) a utilização de ferramentas de generalização cartográfica da amostragem baseadas em 

distribuições uniformes, recorrendo a buffers ou a corredores. 

Este último tópico sugere um tópico que condiciona os outputs cartográficos, e que resulta da 

utilização dos limites administrativos/estatísticos (região, município, freguesia, secção/subsecção 

estatística) como área de amostragem e validação, em oposição aos contextos geográficos (físicos e 

societais), marcando a representação das variáveis e dos processos associados, distorcendo a 

representação nos limites da análise, condicionando os níveis de variação das componentes. 

Ao nível local, e com especial incidência na cartografia das componentes do risco, assiste-se com 

frequência à falta de informação atualizada das áreas com maior distúrbio. Em especial nas áreas peri-

urbanas e rururbanas os dados das variáveis físicas de transformação e modelação do território e dos 

processos associados, bem como as variáveis socioeconómicas encontram-se modificados, levando a 

generalizações ou à consideração de áreas com homogeneidade de dados, apesar da complexidade 
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crescente das componentes. Este problema foi sentido em Coimbra na utilização da variável uso do 

solo condicionante da suscetibilidade ou ao nível da avaliação dos elementos expostos e condições de 

fluxo hidráulico, à semelhança dos trabalhos apresentados para Condeixa-a-Nova e Soure. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Escalas de input e output utilizadas nos vários elementos de análise.  

 

Os processos contemporâneos de consolidação urbana são frequentemente suportados por modelos 

anteriores e representações cartográficas que subestimam a sobrecarga, o que promove que as 

ferramentas e recursos de proteção civil tenham uma adaptação diferida no tempo, com os impactos 

negativos decorrentes. 

 

4.2 O modelo de governação 

A análise dos elementos apresentados e o enquadramento respetivo no modelo de governação do risco 

do IRGC (2005), assim como a incidência dos mesmos sugere um conjunto de reflexões. Na Tabela 2 

aparecem representados os vários níveis de governação dos riscos envolvidos ou suscitados nos vários 

elementos de análise. Salienta-se que o foco inicial é genericamente de identificação dos perigos e 

análise do risco, constituindo esta fase de introdução ao modelo aquela que suscita por parte dos 

promotores institucionais as menores dificuldades de articulação organizacional e de envolvimento de 

atores. Os resultados mostram que o modelo de governação não incorpora frequentemente a avaliação 

do risco, determinando contudo o poder de implementação e de decisão, nomeadamente ao nível dos 

instrumentos de ordenamento do território ou de aplicação de regimes jurídicos específicos. A 

estratégia de comunicação surge associada aos exemplos em que transparece a avaliação do risco, 

através dos impactos territoriais dos processos e das medidas de mitigação. Este facto sugere que a 

estratégia de comunicação e envolvimento dos atores se considera como fundamental na avaliação e 

assunção dos impactos dos processos ou eventos perigosos potenciais, mas não na decisão, 
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nomeadamente nos condicionamentos associados ao ordenamento do território. O exemplo da orla 

costeira da Marinha Grande, ao não ter um promotor institucional inicial, parece ilustrar que a decisão 

e os processos de implementação resultaram da validação da fonte académica. 

Como elemento adicional, e que deve suscitar uma reflexão no modelo de governação, provem do 

facto de que os processos de avaliação das componentes do risco serem utilizadas diferidamente para 

outros níveis da gestão do risco (ex. gestão da emergência), sem acautelar as limitações metodológicas, 

mas essencialmente sem tem em conta a revisão e a atualização da cartografia e das variáveis dos 

modelos (recycling no modelo de gestão). 

Tabela 2 

 

Domínio  

Territorial 

Fases de governação do risco 

Identificação dos 

perigos e análise do 

risco (pre-assess. e 

risk appraisal) 

Caracterização e 

avaliação do risco 

(tolerability e 

acceptability 

Gestão do risco 

(implementation e 

decision making) 

 

Comunicação 

(communication) 

Região Centro Sim Sim Sim (parcial) Sim 

Munic. Coimbra Sim - Sim - 

Munic. Arganil Sim - Sim (parcial) - 

Munic. de Soure Sim - Sim - 

Munic. Cond. a Nova Sim - Sim - 

Mun. de Alvaiázere Sim Sim Sim Sim 

Orla costeira do mun. 

da Marinha Grande 

Sim (indireta) - Sim - 

 

4.3 As respostas locais 

Os exemplos apresentados e a forma como o modelo de governação do risco se desenvolve sugerem 

que ao nível local/municipal se observa uma forte ligação entre a caracterização dos perigos e análise 

do risco com os instrumentos de ordenamento do território, e menos uma abordagem que envolva 

todos os níveis de gestão do risco. Apesar desta constatação é de salientar os exemplos crescentes ao 

nível municipal em que se estabelecem modelos que articulam o ordenamento do território e a gestão 

da emergência. É exemplo desta prática o caso do município de Alvaiázere, e que resultou da 

implementação da orientação top down configurada pela Lei nº 65/2007. 

A inclusão das vivências, perceções e práticas locais nas medidas de gestão do risco permite o 

envolvimento continuado dos vários atores no processo de avaliação do risco, reconhecendo as 

especificidades. Este processo pode ser determinante quer ao nível da identificação dos perigos e 

análise do risco, veja-se o exemplo de Arganil, quer na identificação das dinâmicas de transformação 

do uso e ocupação do território, como nos exemplos de Coimbra e Soure, quer ao nível da inclusão das 

componentes do risco nos planos de emergência de proteção civil, como nos casos de Condeixa-a-

Nova e Alvaiázere, assim como suportar o processo de decisão, como no caso da Marinha Grande. 

A escala local/municipal possibilita, para além deste processo de validação, a promoção de relações de 

confiança e cooperação, o que contribui para o envolvimento dos atores no processo e momentos de 

decisão. É contudo de salientar que os atores apresentam tempos de resposta distintos, sendo os 

contributos e grau de envolvimento marcados pelas estratégias de comunicação prévias. São exemplos 
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desta determinação a participação da Comissão Mista de Coordenação do PROT-Centro, ou dos atores 

locais em Alvaiázere, com registos crescentes de envolvimento em função da comunicação prévia. 

A escala municipal é de acordo com as orientações top down (ex. Dec. Lei nº 115/2010, Dec. Lei n.º 

316/2007, Lei nº 65/2007, Desp. n.º 27660/2008) a mais adequada para as medidas de prevenção e 

mitigação do risco, e permitindo a melhor articulação entre a gestão do risco e os instrumentos de 

gestão do território, o que se encontra ilustrado pelos exemplos que constam da Tabela 1. 

Neste último aspeto há que salientar a importância da seleção das classes de suscetibilidade para 

figurarem nos instrumentos de ordenamento de condicionamento do uso e ocupação do solo, por 

exemplo a seleção das classes superiores de suscetibilidade, incorporando os conhecimentos e 

expectativas locais dos atores, como o ocorrido em Coimbra e Soure ou Condeixa-a-Nova, e tendo 

transposição para o regulamento do Plano Diretor Municipal. 

A escala municipal de gestão do risco potencia a implementação de práticas de uso e transformação do 

solo, decorrentes da avaliação da suscetibilidade, assim como o envolvimento das atores, por exemplo 

na redução da exposição a fogos florestais ou a cheias, no condicionamento de alterações topográficas 

(escavação, aterro), de coberto vegetal ou das condições de escoamento ou permeabilidade. 

O enquadramento municipal para a gestão do risco torna possível o estabelecimento de ações de 

prevenção e mitigação do risco de acordo com os contextos geográficos parcelares do seu território, e 

reconhece as dinâmicas de transformação mais intensas e complexas. Dois desses exemplos foram 

contemplados por processos de análise com escala mais detalhadas e métodos distintos em Coimbra e 

em Soure, dada a elevada pressão urbana, tendo no caso de Coimbra suscitado obras de redefinição e 

estabilização hidráulica em diferentes cursos de água. 

De acordo com o modelo de governação a escala local/municipal permite: (1) a integração fácil de 

diferentes tipos de conhecimentos, práticas e experiências; (2) o reconhecimento por parte dos atores 

da eficácia das medidas e recursos da gestão e emergência, alterando perceções e comportamentos; (3) 

a mobilização de voluntários ou a disponibilização de meios de entidades públicas e privadas; (4) a 

adoção de soluções mais adequadas relativas a análise de custo-benefício para mitigação do risco. 

 

5. Conclusões 

A escala local/municipal emerge como base institucional para os modelos de governação do risco em 

Portugal, surgindo segundo Birkmann et al (2007) ou Apel et al. (2009) como a base para a construção 

de estratégias de gestão do risco, baseadas na comunidade e contando com o envolvimento dos atores. 

Os exemplos apresentados identificam contudo limitações neste foco local/municipal que parecem 

radicar em cinco razões principais: (1) acesso a dados e a recursos técnicos; (2) discussão multiscalar 

da gestão do risco e operacionalização da emergência; (3) ajustamento de instrumentos de políticas top 

down as práticas, perceções e expectativas locais; (4) comunicação e envolvimento dos atores nos 

modelos de governação do risco; (5) aplicação diferida da cartografia produzida. Em termos 
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específicos ressaltam o conflito metodológico sobre a escala de trabalho e dos outputs cartográficos, a 

frequente simplificação da complexidade das componentes do risco nas áreas sujeitas a maior 

dinâmica de transformação, ou ainda a transposição da cartografia das componentes do risco para 

outros níveis da gestão ou do ordenamento do território, sem validação metodológica ou atualização, o 

que é salientado por Measham et al. (2011), como a necessidade de introdução de práticas adaptativas 

na gestão local. A abordagem ainda faz salientar a escala local/municipal como a melhor forma de 

aplicar um modelo de gestão do risco que articule a análise dos processos e avaliação do risco, o 

julgamento dos processos e impactos territoriais, a implementação das ações de mitigação e de decisão, 

a par de uma forma continuada de envolvimento dos cidadãos e atores, como sugerem Aven e Renn 

(2010) ou Weichselgartner and Kasperson (2010). 
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